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DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 12889/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/4959/2014 
PROTOCOLO :  1485190 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUIRAÍ/MS 
JURISDICIONADO  :  RICARDO FÁVARO NETO 
CARGO DO JURISDICIONADO :  PREFEITO MUNICIPAL  
ASSUNTO DO PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 06/2014 
ÓRGÃO JULGADOR :  JUÍZO SINGULAR 
RELATOR  :  CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
CONTRATADA :  NIVALDO DE SOUZA MEIRA - EPP 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO :  PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2014 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO :  AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E 

HORTIFRUTIGRANJEIROS, COM FORNECIMENTO PARCELADO 
ATÉ DEZEMBRO DE 2014, PARA ATENDER À MERENDA 
ESCOLAR, CONFORME DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO. 

VALOR INICIAL DA 
CONTRATAÇÃO 

:  R$ 170.851,55 

   

 
EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO. 3ª FASE. 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E 
HORTIFRUTIGRANJEIROS, COM FORNECIMENTO 
PARCELADO ATÉ DEZEMBRO DE 2014, PARA 
ATENDER A MERENDA ESCOLAR, CONFORME 
DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. EXECUÇÃO FINANCEIRA. 
INOBSERVÂNCIA PARCIAL AO CUMPRIMENTO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS E REGIMENTAIS EXIGIDOS. 
PROCESSO REGULAR E LEGAL. RESSALVA. 
RECOMENDAÇÃO AO RESPONSÁVEL. 

 

I – RELATÓRIO: 

 

O processo em epígrafe se refere ao Contrato Administrativo nº 

06/2014 (peça 02), oriundo do procedimento licitatório na modalidade Pregão Pre-

sencial nº 02/2014, estando sob análise à execução financeira, firmado entre o MU-

NICÍPIO DE ITAQUIRAÍ/MS, CNPJ/MF nº 15.403.041/0001-04, como Contratante, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Ricardo Fávaro Neto, CPF nº 

328.742.359-20, e a empresa NIVALDO DE SOUZA MEIRA - EPP, CNPJ/MF nº 

00.073.351/0001-22, representada neste ato pela Sra. Evanice de Fátima Gomes 

Meira, CPF nº 322.103.021-53, como Contratada, conforme competência estabeleci-

da pelo artigo 77, II, da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, artigo 21, II, 
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da Lei Complementar Estadual nº 160/2012, c/c os artigos 9º, 10, II, c/c os artigos 

120, III, “a”, e 122, III, “b”, e IV, “b”, todos do Regimento Interno TC/MS. 

 

Como objeto, a presente obrigação visa à aquisição de Gêne-

ros Alimentícios e Hortifrutigranjeiros, com fornecimento parcelado até dezembro de 

2013, para atender a Merenda Escolar, conforme demanda da Secretaria Municipal 

de Educação, tudo de acordo com as especificações contidas no Anexo I deste Edi-

tal, com o contrato no valor de R$ 170.581,55 (cento e setenta mil, quinhentos e oi-

tenta e um reais e cinquenta e cinco centavos) e prazo de vigência até 20 de de-

zembro de 2014, contados a partir da data de sua assinatura. 

 

Os presentes autos, já foram objeto de julgamento, primeira-

mente, por meio do Acórdão AC02-G.ICN nº 214/2015, proferido nos autos do Pro-

cesso TC4960/2014, publicado no DOE-TCE/MS nº 1065, de 20/03/2015, que julgou 

regular e legal o procedimento licitatório Pregão Presencial nº 2/2014, obedecendo 

ao procedimento determinado no artigo 122, II, do Regimento Interno, visto tratar-se 

de procedimento que gerou contratações coletivas. Posteriormente a Decisão Singu-

lar DSG-G.ICN nº 4407/2017 (peça 20), que julgou regular e legal com ressalva a 

formalização do Contrato Administrativo nº 6/2014 e a formalização do 1º Termo Adi-

tivo ao Contrato Administrativo nº 6/2014. 

 

Em sua análise-ANA–2ICE–227/2018 (peça 24), à 2ª Inspetoria 

de Controle Externo, concluiu pela regularidade e legalidade da execução financeira 

do Contrato Administrativo nº 6/2014, nos termos do artigo 59, I, da Lei Complemen-

tar nº 160/2012, c/c o artigo 122, IV, “b”, do Regimento Interno. 

 

O Ministério Público de Contas analisou os documentos acos-

tados nos autos e por meio do parecer PAR – 2ª PRC - 22743/2018 (peça 25), opi-

nou com fulcro no artigo 18, I, da Lei Complementar Estadual sob o nº 160/2012, 

pela regularidade da execução do contrato em apreço, nos termos do artigo 120, III, 
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e suas alíneas, do Regimento Interno aprovado pela Resolução Normativa nº 76, de 

11 de dezembro de 2013. 

 

Esta é a síntese dos fatos e documentos que constituem o pro-

cesso. 

 

Cumpridos os pressupostos processuais, estando regularmente 

instruído, passo ao exame do mérito, nos termos do artigo 112, Parágrafo único, II, 

“b”, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa nº 76/2013. 

 

II - DO MÉRITO: 

 

Com relação ao mérito, a questão repousa na apreciação da 

Execução Financeira do Contrato Administrativo nº 06/2014.  

 

A Execução Financeira restou devidamente comprovada atra-

vés da juntada das Notas de Empenho, no valor de R$ 170.581,55 (cento e setenta 

mil, quinhentos e oitenta e um mil e cinquenta e cinco centavos), Anulações de Em-

penho, no valor de R$ -16.454,10 (dezesseis mil, quatrocentos e cinquenta e quatro 

reais e dez centavos), Ordens de Pagamento, no valor de R$ 162.926,47 (cento e 

sessenta e dois mil, novecentos e vinte e seis reais e quarenta e sete centavos) e 

Notas Fiscais, no valor de R$ 162.926,47 (cento e sessenta e dois mil, novecentos e 

vinte e seis reais e quarenta e sete centavos), que ilustraram o equilíbrio apresenta-

do na presente fase. 

 

Assim sendo, deu-se prosseguimento ao feito, mediante o 

exame da execução financeira, que, conforme abaixo, restou apresentada: 

 

Valor Contratual Inicial - R$ 170.581,55 

Valor dos Termos Aditivos – R$ 8.741,58 

Valor Contratual Final – R$ 179.323,13  
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Valor das Notas de Empenho - R$ 179.323,13  

Valor da Anulação de Empenho – R$ -16.396,66 

Saldo das Notas de Empenho – R$ 162.926,47 

Ordens de Pagamento - R$ 162.926,47 

Notas Fiscais - R$ 162.926,47 

 

Em 26/01/2015, foi juntado aos autos o Termo de Encerramen-

to do Contrato (peça 08-pág. 08-09), informando o fim das obrigações contratadas. 

 

Quanto aos documentos correspondentes à fase de execução 

do presente feito, esses foram remetidos ao Tribunal de Contas de forma intempes-

tiva, ou seja, não observando a redação legal do artigo 4º, II, da Instrução Normativa 

TC/MS nº 35/2011 (vigente a época), ocasionando um óbice estritamente formal, 

que não causou prejuízo ao erário, ao andamento e análise processual e a realiza-

ção da remessa, não sendo alvo de irregularidade quanto ao seu julgamento, e por 

consequência multa ao responsável pela contratação, porém, sendo alvo de ressal-

va em sua decisão. 

 

Ante o exposto, acolho a manifestação do Corpo Técnico e o 

Parecer Ministerial, passando a decidir. 

 

III – DECIDO: 

 

1 – Pela REGULARIDADE e LEGALIDADE COM RESSALVA 

da Execução Financeira do Contrato Administrativo nº 06/2014, firmado entre o MU-

NICÍPIO DE ITAQUIRAÍ/MS, CNPJ/MF nº 15.403.041/0001-04, como Contratante, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Ricardo Fávaro Neto, CPF nº 

328.742.359-20, e a empresa NIVALDO DE SOUZA MEIRA - EPP, CNPJ/MF nº 

00.073.351/0001-22, representada neste ato pela Sra. Evanice de Fátima Gomes 

Meira, CPF nº 322.103.021-53, como Contratada, ressalvando a remessa extempo-

rânea dos documentos obrigatórios a esta Corte de Contas, nos termos do artigo 59, 
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II, da Lei Complementar nº 160/2012, c/c o artigo 171 da Resolução Normativa 

TC/MS nº 076/2013; 

 

2 - Pela recomendação ao atual responsável, da adoção de 

medidas necessárias para a correção da impropriedade identificada, de modo a pre-

venir a ocorrência de novas inadequações semelhantes ou assemelhadas, com fun-

damento no artigo 59, II, c/c § 1º, II, da Lei Complementar Estadual nº 160/2012. 

 

Pela publicação e intimação do resultado da decisão, nos 

termos do artigo 50, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o artigo 70, § 2º, do 

Regimento Interno aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

 

É a decisão. 

 

 Campo Grande/MS, 11 de dezembro de 2018. 
 
                                                 IRAN COELHO DAS NEVES 

                                             Conselheiro Relator 
 


